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O AgroInsight nasce do
compromisso do Ministério da
Agricultura e Pecuária com o
fortalecimento da presença do
agronegócio brasileiro no mercado
internacional.

Desenvolvido pela Secretaria de
Comércio e Relações Internacionais
(SCRI), com apoio dos adidos
agrícolas presentes em 38 países, o
material reúne análises estratégicas
e oportunidades de negócios para
produtores, exportadores e
associações setoriais que buscam
crescer de forma competitiva e
sustentável.

Com base nas diretrizes do ministro
Carlos Fávaro e sob a liderança do
secretário Luis Rua, o AgroInsight é
resultado do esforço de uma equipe
dedicada que acredita no potencial
do Brasil como potência
agroexportadora.
Este relatório é mais do que um
compilado de dados — é uma ponte
entre o agro brasileiro e o mundo.

Resumo
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Por fim, é proibida a importação de batatas em recipientes não refrigerados (artigo 12.o do
Decreto de 14 de Julho de 2002), de materiais vegetais geneticamente modificados (Decreto
de 24/12/2000), Plantas e partes de plantas vivas do gênero Phoenix (Phoenix dactylifera:
tamareiras) e palmeiras ornamentais provenientes de países contaminados por Fusarium
oxysporum var albedinis e/ou Fusarium proliferatum e/ou Rynchophorus ferrigineus (artigo
14.º do Decreto de 14 de Julho de 2002) e de organismos prejudiciais, vegetais, produtos
vegetais, material vegetal ou outros objetos portadores ou susceptíveis de serem portadores
de organismos prejudiciais (lista fixada pelo artigo 14 da Lei nº 87-17 de 1º de agosto de
1987).

TAXAS DE IMPORTAÇÃO
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As cargas são sujeitas aos seguintes Impostos ad-valorem: D.D 5,00% (direitos
alfandegários), PRCT 2,00%, S.C.T. 3,00% (taxa de contribuição solidária) e IVA 19,00%
(imposto sobre valor agregado).
Outras formalidades administrativas especiais descritas pela autoridade aduaneira são:
autorização para a aceitação do produto, autorização de livre circulação, certificado
fitossanitário do país de origem e declaração de importação de produtos. De acordo com o
Artigo 3.º do Decreto Executivo n.º 93-286, de 23 de novembro de 1993, os produtos vegetais
que tenham sido submetidos a uma transformação por tratamento térmico ou de conservação
excluem qualquer risco de propagação de organismos prejudiciais são dispensados de
autorização técnica prévia de importação.
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Posto: Camberra/Austrália
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Responsável: Daniela de Moraes Aviani; Uran Joshi, Assistente Técnico

COMO EXPORTAR ALIMENTOS DE ANIMAIS
DE COMPANHIA PARA A AUSTRÁLIA?

SUMÁRIO:

A Austrália adota uma abordagem caso a caso para a importação de alimentos para
animais de companhia. O Departamento de Agricultura, como autoridade sanitária,
regula as entradas por meio do BICON, sistema público que permite pesquisar o
produto e verificar se a importação é permitida, em quais condições, quais
documentos e tratamentos são exigidos e se há necessidade de licença. O
importador é o agente central: cabe a ele iniciar o processo, cumprir as exigências e,
quando houver exigência de licença, solicitá-la no BICON. Mercadorias que chegam
sem a licença exigida podem ser reexportadas ou destruídas às expensas do
importador. A pesquisa no BICON (em inglês) apresenta diversos cenários; por isso, é
essencial caracterizar corretamente o produto para definir o enquadramento
aplicável. 43
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Primeiramente é necessário se ter em mente que a Austrália adota a abordagem caso a caso
para importação de produtos destinados à alimentação de animais de companhia. Porém, de
modo geral, aplica-se o fluxo a seguir:
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A IMPORTAÇÃO PELA AUSTRÁLIA

Para ajudar a proteger o ambiente único da Austrália contra pragas e doenças indesejadas, o
Departamento de Agricultura, Pesca e Silvicultura (DAFF) regula os produtos importados para
o país. A importação de alguns produtos está, por lei, sujeita a determinadas condições de
importação de biossegurança. Alguns produtos não têm permissão para entrar, enquanto
outros só são permitidos mediante o cumprimento de requisitos que mitiguem o risco sanitário.
Isso pode incluir a exigência de uma licença de importação.

O Sistema de Condições de Importação de Biossegurança (BICON) (Biosecurity Import
Conditions system (BICON) - DAFF) indicará se uma mercadoria destinada à importação na
Austrália:

é permitida;
está sujeita às condições de importação;
requer documentação de apoio;
requer tratamento;
necessita de uma licença de importação.

É responsabilidade do importador cumprir as condições de importação estabelecidas pelo
departamento ao importar para a Austrália.
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Licenças de importação

Havendo indicação pelo BICON de que o produto necessita de uma licença para importação
pela Austrália, passa a ser responsabilidade do importador solicitar, rastrear e gerenciar suas
licenças de importação diretamente online, por meio de sua conta de usuário registrada no
BICON.

A maioria das licenças de importação será emitida dentro de 20 dias úteis após o recebimento
do pedido completo e do pagamento integral. As licenças de importação terão prazos de
validade diferentes, dependendo do tipo de mercadoria e do risco sanitário associado. O
processo de análise pode levar mais tempo se:

for necessária uma avaliação técnica;
as informações fornecidas estiverem incompletas ou incorretas;
forem necessárias informações adicionais para dar continuidade à avaliação (os
requerentes serão notificados pelos avaliadores);
tratar-se de um produto novo ou produzido de forma inovadora.

O departamento não autoriza mais a liberação de mercadorias condicionalmente não proibidas
que cheguem sem a devida licença de importação. Mercadorias que exigem licença, mas
chegam ao país sem ela — mesmo que o pedido esteja em análise — serão reexportadas ou
destruídas às custas do importador (Fonte: https://www.agriculture.gov.au/biosecurity-
trade/import/online-services/bicon).

SIMULAÇÃO DE PESQUISA DE CONDIÇÕES DE IMPORTAÇÃO: PET FOOD

Dadas as constantes atualizações sofridas pelo sistema BICON, orientaremos a busca a partir
da página inicial https://bicon.agriculture.gov.au/, utilizando os termos em inglês para
representar os casos mais comuns.
Pet food, pet food ingredients, and supplements for companion animals
(Alimentos para animais de companhia, ingredientes de alimentos para animais de companhia
e suplementos para animais de companhia)
A tela a seguir pode ser traduzida automaticamente para português, se necessário.

45

https://www.douane.gov.dz/IMG/pdf/arrete_du_14_juillet_2002_fixant_la_liste_des_especes_vegetales.pdf
https://www.douane.gov.dz/IMG/pdf/arrete_du_14_juillet_2002_fixant_la_liste_des_especes_vegetales.pdf
https://www.douane.gov.dz/IMG/UserFiles/Images/DECRET%20EXECUTIF%20N%2093%20286%20DU%2023%20NOVEMBRE%201993%20REGLEMENTANT%20LE%20CONTROLE%20PHYTOSANOTAIRE%20AUX%20FRONTIEREs%20(2).pdf
https://bicon.agriculture.gov.au/


Por fim, é proibida a importação de batatas em recipientes não refrigerados (artigo 12.o do
Decreto de 14 de Julho de 2002), de materiais vegetais geneticamente modificados (Decreto
de 24/12/2000), Plantas e partes de plantas vivas do gênero Phoenix (Phoenix dactylifera:
tamareiras) e palmeiras ornamentais provenientes de países contaminados por Fusarium
oxysporum var albedinis e/ou Fusarium proliferatum e/ou Rynchophorus ferrigineus (artigo
14.º do Decreto de 14 de Julho de 2002) e de organismos prejudiciais, vegetais, produtos
vegetais, material vegetal ou outros objetos portadores ou susceptíveis de serem portadores
de organismos prejudiciais (lista fixada pelo artigo 14 da Lei nº 87-17 de 1º de agosto de
1987).

TAXAS DE IMPORTAÇÃO

As cargas são sujeitas aos seguintes Impostos ad-valorem: D.D 5,00% (direitos
alfandegários), PRCT 2,00%, S.C.T. 3,00% (taxa de contribuição solidária) e IVA 19,00%
(imposto sobre valor agregado).
Outras formalidades administrativas especiais descritas pela autoridade aduaneira são:
autorização para a aceitação do produto, autorização de livre circulação, certificado
fitossanitário do país de origem e declaração de importação de produtos. De acordo com o
Artigo 3.º do Decreto Executivo n.º 93-286, de 23 de novembro de 1993, os produtos vegetais
que tenham sido submetidos a uma transformação por tratamento térmico ou de conservação
excluem qualquer risco de propagação de organismos prejudiciais são dispensados de
autorização técnica prévia de importação.

Pelo link no canto direito abaixo, à direita, “skip to import condition” são apresentados diversos
cenários, cada qual com condições específicas para importação. É fundamental especificar
corretamente o produto, para conhecer as condições aplicadas a ele. 

A seguir, pode-se ver uma amostra de parte da tabela exibida a partir do acesso mencionado
anteriormente, traduzida para português. Ao total, são mais de 40 situações possíveis.
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CHECK LIST PARA IMPORTAÇÃO DE MATERIAIS BIOLÓGICOS

Os requisitos para solicitar a importação de alimentos para animais de companhia ou
ingredientes de alimentos para animais de companhia para a Austrália, são descritos na
página do Departamento de Agricultura no item Checklist for importing biological materials.

O interessado que fabrica ou exporta o produto em questão deve preencher os questionários
de produção de ração animal, disponíveis no link abaixo e entregar ao importador para
anexação ao pedido de importação:

Questionário de produção de consumo animal e fins ambientais:
Production questionnaire: Goods for Animal Consumption, Animal Cosmetic Use or
Environmental Purposes 
 Production questionnaire: Third-party facility

Alimentos enlatados / esterilizados para animais de companhia

O importador necessitará incluir as seguintes informações/documentos:

Conteúdo completo do produto, expresso em porcentagens e somando 100% (incluir água)
Origem de cada ingrediente (ou seja, animal, vegetal, microbiano, químico, vitamínico ou
mineral)
Espécies de origem de todos os ingredientes de origem animal (por exemplo, bovinos,
ovinos, suínos, aviários, peixes)
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País de origem de todos os ingredientes de origem animal
Fluxograma do fabricante que inclui informações sobre as principais etapas de
processamento, por exemplo, etapas de preparação, tratamentos térmicos do produto,
enchimento e embalagem, selagem da embalagem final e etapas de esterilização
(enlatamento/autoclave). O fluxograma deve referir-se à temperatura atingida no núcleo
(centro) de cada um dos produtos e ao período em que essa temperatura central é
mantida
Nome do fabricante (se for diferente do exportador).

Alimentos secos ou semi-úmidos

O importador necessitará incluir as seguintes informações/documentos:
Lista completa de ingredientes do produto, expressa em porcentagens e somando 100%
(inclui água)
Origem de cada ingrediente (ou seja, animal, vegetal, microbiano, químico, vitamínico ou
mineral)
Espécies de origem de todos os ingredientes de origem animal, por exemplo, bovinos,
ovinos, suínos, aviários, peixes
Atenção: para ingredientes de peixe, indique se são derivados da família Salmonidae, ou
seja, salmão, truta ou espécies afins

·País de origem de todos os ingredientes de origem animal

Detalhes completos do processamento, incluindo quaisquer tratamentos térmicos
aplicados a ingredientes individuais e ao produto acabado. Esta temperatura deve incluir a
temperatura atingida no núcleo (centro) de cada um dos produtos e a duração em que
essa temperatura central é mantida e a que pressão
Nome do fabricante do produto final (se for diferente do exportador)
Para produtos com revestimento (por exemplo, gordura, digerido, intensificador de
palatabilidade), aplicado seguindo as etapas de produção primária descritas acima, as
seguintes informações também são necessárias:
Lista completa de ingredientes do revestimento, expressa em porcentagens e somando
100%
Origem de cada ingrediente (ou seja, animal, vegetal, microbiano, químico, vitamínico ou
mineral)
Espécies de origem de todos os ingredientes de origem animal (por exemplo, bovinos,
ovinos, suínos, aviários, peixes)
País de origem de todos os ingredientes de origem animal
Detalhes completos do processamento relacionados ao revestimento. Isso deve incluir a
temperatura alcançada no núcleo (centro) do ingrediente de revestimento e a duração em
que essa temperatura central é mantida e a que pressão
Nome do fabricante do(s) revestimento(s), e
Data da última inspeção do departamento das instalações de fabricação do produto final e
do revestimento (as inspeções devem ser realizadas e a aprovação renovada a cada 2
anos).
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